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PREFEITURA MUNICIPAL DE AURORA DO TOCANTINS
ADM. 2025-2028

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) PREFEITURA
1. 	Informações Básicas
2. 	•	Objeto: Contratação de serviços jurídicos especializados para o patrocínio e a defesa de causas judiciais e administrativas, bem como para assessoramento jurídico técnico à administração Municipal de Aurora do Tocantins/TO.
3. 	•	Categoria do Objeto: Serviços.
4. 	•	Unidade Requisitante: Prefeitura Municipal de Aurora do Tocantins/TO
5. 	•	Gestor Responsável pela Elaboração: Elder Santana Ferreira
6. 	•	Número do Processo Administrativo: 001/2025
7. 	Descrição da Necessidade
8. A presente contratação é justificada pela necessidade de assistência jurídica especializada, suprindo lacunas estruturais e operacionais na administração Municipal de Aurora do Tocantins/TO. O município não possui quadro próprio de procuradoria jurídica com a robustez requerida para a defesa de seus interesses em juízo e em procedimentos administrativos.
9. A implantação de uma procuradoria Municipal demandaria elevado investimento em pessoal concursado, estrutura física, equipamentos e treinamentos, acarretando custos permanentes incompatíveis com as limitações orçamentárias do ente público.
10. Dessa forma, a contratação direta de sociedade de advogados com notória especialização garante a qualidade técnica necessária e a economicidade, possibilitando a representação judicial e administrativa em todas as esferas, além de consultoria e assessoria jurídica, emissão de pareceres e elaboração de peças processuais de alta complexidade.
11. 	3.	Requisitos da Contratação
12. 	1.	Notória Especialização: Exige-se a comprovação de experiência em demandas específicas envolvendo Direito Administrativo, Trabalhista, Civil, Ambiental e demais áreas correlatas, conforme art. 6º, XVIII, “b”, “c” e “e”, e art. 74, III, “b”, “c” e “e”, da Lei nº 14.133/2021.
13. 	2.	Equipe Qualificada: Disponibilidade de profissionais habilitados na advocacia, com registro regular na OAB e experiência comprovada no assessoramento de entes públicos.
14. 	3.	Estrutura Técnica e Operacional: O contratado deve dispor de instalações e meios tecnológicos para garantir o atendimento das demandas, com capacidade de emissão de relatórios e peças processuais, bem como de atendimento presencial e remoto.
15. 	4.	Suporte à Gestão Municipal: Assessoramento para a elaboração de contratos administrativos, licitações, pareceres e demais atos normativos necessários às atividades do município.
16. 	4.	Alternativas Consideradas
17. 	1.	Formação de Procuradoria Municipal Própria
18. 	•	Viabilidade: Em razão do custo elevado com pessoal efetivo, encargos trabalhistas, infraestrutura e manutenção, não se mostra viável no momento.
19. 	•	Impacto Orçamentário: Desfavorável ao município, dada a limitação de recursos e a necessidade de investimento contínuo.
20. 	2.	Licitação Competitiva 
21. 	•	Viabilidade: Serviços de natureza singular que exigem notória especialização; não há comparação objetiva de propostas em termos estritamente técnicos e artísticos (art. 74, III, “b”, “c” e “e”, da Lei nº 14.133/2021), o que inviabiliza a competição.
22. 	3.	Contratação Direta por Inexigibilidade de Licitação
23. 	•	Viabilidade: Adequada, pois a singularidade dos serviços de advocacia especializada e a notória especialização do contratado atendem aos requisitos legais, conforme art. 6º, XVIII, “b”, “c” e “e”, e art. 74, III, “b”, “c” e “e”, da Lei nº 14.133/2021.
24. 	•	Impacto Financeiro: Compatível com o orçamento e com a política de gastos da administração Municipal.
25. [bookmark: _GoBack]	5.	justificativa para a Escolha do Fornecedor
26. 	•	Equipe com experiência consolidada em Direito Administrativo, Trabalhista, Civil e Ambiental, inclusive com histórico de atendimento a entes públicos.
27. 	•	Estrutura técnica adequada (sede, equipamentos, sistemas de controle de processos etc.).
28. 	•	Reconhecimento na seara jurídica estadual, com comprovação de sua notória especialização.
29. Ademais, cumpre-se, assim, a exigência legal de justificativa para contratação direta, nos termos do art. 74 da Lei nº 14.133/2021, assegurando atendimento pleno das necessidades do município.
30. 	6.	Benefícios Esperados
31. 	1.	Eficiência: A administração Municipal contará com equipe especializada e pronta para responder em tempo hábil às demandas judiciais e administrativas.
32. 	2.	Redução de Custos: Evita-se a implantação de uma procuradoria própria, gerando economia com pessoal permanente e infraestrutura.
33. 	3.	Celeridade: Melhor gerenciamento dos processos judiciais, administrativos e consultivos, reduzindo riscos de demandas contrárias ao interesse público.
34. 	4.	Segurança Jurídica: Emissão de pareceres qualificados e adoção de medidas preventivas, mitigando contingências futuras.
35. 	5.	Atendimento Flexível: Possibilidade de atendimento presencial, remoto (telefone, e-mail, videoconferência) e deslocamento quando necessário.
36. 	7.	Impacto Financeiro
37. 	•	Valor Contratual: conforme tabela da OAB/TO anexa.
38. 	•	Valor Global Anual: conforme tabela da OAB/TO anexa.
39. 	•	Previsão Orçamentária: O custo será suportado pela dotação específica constante na LOA de 2025, sob a classificação orçamentária:
40. 	•	Dotação Orçamentária: (a ser indicada pelo município).
41. 	•	Elemento de Despesa: 3.3.90.35 – Outros Serviços de Consultoria.
42. 	•	Fonte: 10 – Receitas Próprias (ou outra fonte que constar no orçamento Municipal).
43. O valor será pago em 12 (doze) parcelas mensais, atualizáveis conforme a variação percentual positiva da Tabela de Honorários da OAB/TO, sem necessidade de formalização de termo aditivo (art. 136, I e II, da Lei nº 14.133/2021).
44. 	8.	Riscos Envolvidos e Medidas de Mitigação
45. 	•	Risco 1: Atraso nos pagamentos que comprometa a prestação dos serviços.
46. 	•	Mitigação: Planejamento orçamentário e previsão de recursos para garantir pagamentos até o 5º dia do mês subsequente à prestação dos serviços.
47. 	•	Risco 2: Qualidade insuficiente dos serviços prestados ou divergência entre as necessidades do município e a execução contratada.
48. 	•	Mitigação: Acompanhamento e fiscalização contínuos pelo fiscal do contrato, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. Relatórios periódicos e possibilidade de correção de eventuais falhas.
49. 	•	Risco 3: Necessidade de deslocamento fora da sede e eventuais custos adicionais.
50. 	•	Mitigação: Cláusula prevendo ressarcimento ou pagamento direto de despesas de viagem, hospedagem e alimentação, quando no interesse do ente público, conforme a Tabela da OAB/TO e a Resolução Plenária OAB/TO nº 006/2022.
51. 	9.	Alinhamento Estratégico
52. 	•	Fortalecimento da Governança: Confere maior segurança jurídica à administração Municipal na tomada de decisões.
53. 	•	Transparência e Controle: A contratação direta obedece às disposições legais e passa pelos controles internos e externos, inclusive com processo administrativo de inexigibilidade de licitação.
54. 	•	Eficiência na Gestão Pública: Resposta célere e especializada às demandas, minimizando riscos de condenações judiciais onerosas.
55. 	10.	Conclusão
56. Considerando o exposto, a contratação direta da sociedade de advogados especializada, via inexigibilidade de licitação, mostra-se a melhor solução para suprir a carência de assistência jurídica do Município de Monte do Carmo/TO. Garante-se, assim, economicidade, segurança jurídica, eficiência e observância das disposições legais (Lei nº 14.133/2021, Estatuto da OAB e normas correlatas).

Aurora do Tocantins/TO, 02 de janeiro de 2025.

Responsável pela Elaboração



Helder Santana Ferreira
Secretário Municipal de Administração
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